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DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO

Ato do Defensor Público-Geral, de 18-09-2015

Nomeando, com fundamento no inciso IX do artigo 19, da Lei Complementar 988 de 09-01-2006,

para ocupar em jornada integral, o cargo de ASSISTENTE DE DEFENSORIA PÚBLICA, SERGIO

RICARDO AMARO, RG 11.769.906-8, em vaga decorrente da exoneração de GILMARA

PINHEIRO SANTOS MARTINS DIAS, RG 33.122.140-8, e Concede a gratificação a título de

representação, de que trata o artigo 135, inciso III da Lei 10261/1968 combinado com a

Deliberação No. 123, de 13-04-2009, no coeficiente 1,99 (um inteiro e noventa e nove décimos)

sobre a unidade básica de valor - UVB, de que trata o artigo 33 da Lei Complementar 1080/2008.

Ato do Defensor Público-Geral do Estado, de 20-07-2015

Concedendo o afastamento da Defensora Pública Carolina Dalla Valle Bedicks, com fundamento

no artigo 150, inciso VI, da LC 988/06, e nos termos do processo CSDP 518/2015, para cursar

mestrado na Universidade de Columbia, localizada na cidade de Nova York, Estados Unidos da

América, no período de agosto de 2015 a maio de 2016, sem prejuízo de seus vencimentos e

demais vantagens do cargo.

Ato do Defensor Público-Geral do Estado, de 11-09-2015

Designando, com fundamento no artigo 19, I e II, da LC 988/06, o Defensor Público Rafael

Folador Strano para realizar visita de inspeção na Penitenciária Feminina da Capital, no dia

11-09-2015, das 9 às 15 horas.

Ato do Defensor Público-Geral do Estado, de 11-09-2015

Designando, com fundamento no artigo 19, I e II, da LC 988/06, os Defensores Públicos Patrick

Lemos Cacicedo e Veronica dos Santos Sionti para realizarem visita de inspeção no Centro de

Progressão Penitenciária de São Miguel Paulista, no dia 11-09-2015.

Ato do Defensor Público-Geral do Estado, de 21-09-2015

Convocando, com fundamento no artigo 19, I e II, da LC 988/06, os Defensores Públicos Bruno

Cesar da Silva e Jairo Salvador de Souza, membros da Banca Examinadora do VII Concurso de

Ingresso na Carreira de Defensor Público do Estado de São Paulo, para participarem de reunião

atinente ao certame, a ser realizada no dia 28-09-2015, na sede da Fundação Carlos Chagas, em

São Paulo / SP.

Ato do Defensor Público-Geral do Estado, de 21-09-2015

Cessando, nos termos do processo CSDP 520/2015, a designação do Defensor Público Sérgio

Wagner Locatelli para, sem prejuízo de suas atribuições ordinárias, atuar como membro do

Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher.

Ato do Defensor Público-Geral do Estado, de 21-09-2015

Designando, nos termos do processo CSDP 520/2015, a Defensora Pública Lorena Pereira

Santin para, sem prejuízo de suas atribuições ordinárias, atuar como colaboradora do Núcleo

Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher.

Ato do Defensor Público-Geral do Estado, de 21-09-2015

Cessando, nos termos do processo CSDP 237/2014, a designação do Defensor Público

Armando César Marques de Castro para, sem prejuízo de suas atribuições, atuar como

colaborador do Núcleo Especializado de Segunda Instância e Tribunais Superiores.



Ato do Defensor Público-Geral do Estado, de 21-09-2015

Designando, com fundamento no artigo 19, I e II, da LC 988/06, o Defensor Público Luiz Antônio

Silva Bressane, Presidente do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, para, com

prejuízo de suas atribuições ordinárias, participar da 417ª Reunião Ordinária do Conselho

Nacional de Política Criminal e Penitenciária, a ser realizada nos dias 24 e 25-09-2015, na sede

do Ministério da Justiça, em Brasília / DF, sem ônus para a Defensoria Pública de São Paulo.

SEGUNDA SUBDEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO

Ato Conjunto do Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado e do Terceiro

Subdefensor Público-Geral do Estado, nº 11, de 17-09-2015

Altera os Atos Conjuntos do Segundo Subdefensor PúblicoGeral do Estado e do Terceiro

Subdefensor Público-Geral do Estado ns. 1 e 2, ambos de 22-01-2015, que organiza a

distribuição de processos eletrônicos alocados nos Departamentos Estaduais de Execução

Criminal pelos Oficiais de Defensoria Pública.

Considerando a autonomia administrativa da Defensoria Pública do Estado de São Paulo,

conforme artigo 134, § 2º, da Constituição Federal, e artigo 7º da Lei Complementar 988, de 9 de

janeiro de 2006;

Considerando o disposto na Lei Complementar Estadual n.1.208/13, nas Resoluções do

Conselho Superior da Magistratura de São Paulo que regulamentam os Departamentos Estaduais

de Execução Criminal a serem instalados nas Regiões Administrativas do Tribunal de Justiça de

São Paulo;

Considerando que a Defensoria Pública não possui ainda Defensores em número suficiente para

a abrangência de todas as Varas de Execuções Criminais do Estado;

Considerando a sistemática de peticionamento eletrônico nos feitos que tramitam perante os

Departamentos Estaduais de Execução Criminal;

Considerando o teor da Deliberação CSDP n. 143, de 26-11-2009, que define as atribuições dos

Defensores Públicos atuantes no Estado;

Considerando que, em relação aos processos eletrônicos de execução criminal relativos a

pessoas presas ou liberadas domiciliadas em locais que contem com a atuação da Defensoria

Pública, serão seguidas às regras de distribuição existentes para os processos físicos de

execução criminal;

Considerando o disposto nos Atos Conjuntos ns. 01 e 02 do Segundo Subdefensor Público-

Geral do Estado e do Terceiro Subdefensor Público-Gera l do Estado de 22-01-2015;

O Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado e o Terceiro Subdefensor Público-Geral do

Estado, com fundamento nos artigos 5º e 6º, inciso XIII, do Ato Normativo DPG 80, de

21-01-2014, publicado no DO de 22-01-2014, resolvem:

Artigo 1º. O anexo único do ato conjunto n. 01 do Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado

e do Terceiro Subdefensor Público-Geral passa a ter a seguinte redação:

Para acessar a tabela, clique aqui

Ato do Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado e do Terceiro Subdefensor Público-

Geral do Estado, de 16-09-2015

Designando, com base no artigo 1º, I e II, “f”, do Ato da Defensora Pública-Geral de 14-02-2014,

publicado no D.O.de 15-02-2014 c.c. artigos 23 e 25 da LCE n. 988/2006, os Defensores Públicos



abaixo relacionados para, com prejuízo das atribuições ordinárias, participarem das atividades de

inspeção nos Centros de Detenção Provisória e horários indicados, no dia 11-09-2015:

CDP de Cerqueira Cesar - das 12h30 até 18h30:

Mateus Oliveira Moro

Andre Paulo Francisco Fasolino Menezes

Penitenciária Feminina da Capital - das 09 às 15 horas:

Douglas Schamuhuber Nunes

Danielly Salviano Pereira Silva

Centro de Progressão Penitenciária - Butantã - das 09 às 15 horas:

Juliana Garcia Belloque

Mailane Ramos dos Santos Rodrigues de Oliveira

Luana Pereira do Amaral

Ato do Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado, de 18-09-2015

Cessando, com base no artigo 1º, I, “b”, do Ato da Defensora Pública-Geral do Estado, de

14-02-2014, publicado no D.O.de 15-02-2014 e artigo 23 da LCE 988/2006, a designação do

Defensor Público Felipe Hotz de Macedo Cunha para exercer atividade em condições de especial

dificuldade decorrente da natureza, referente à atuação em curadorias especiais, e fazendo

cessar a gratificação equivalente a 10% dos vencimentos de Defensor Público nível I, nos termos

do art. 4º, inciso III, c.c.artigo 5º, ambos da Deliberação CSDP 286/2013, a partir de 01-10-2015.

Ato do Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado, de 21-09-2015

Cessando, com base no artigo 1º, I, “b”, do Ato da Defensora Pública-Geral do Estado, de

14-02-2014, publicado no D.O. de 15-02-2014, a designação do Defensor Público André Luiz da

Silva da Cunha para atuar no Centro de Integração e Cidadania – CIC Guarulhos, às quartas-

feiras, e fazendo cessar a gratificação equivalente a 10% dos vencimentos do Defensor Público

nível I, nos termos do art. 7º, X, c.c art. 8º, “b”, ambos da Deliberação CSDP 286/2013, a partir de

01-10-2015.

Ato do Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado, de 21-09-2015

Considerando o Ato do Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado, de 04-08-2015,

publicado no D.O. de 06-08-2015, que abriu inscrições para atuação de Defensores Públicos nos

Centros de Integração e Cidadania – CIC – da Capital e da Grande São Paulo;

Considerando a lista e a ordem dos Defensores Públicos suplentes dos CIC;

O Segundo Subdefensor Público-Geral, com base no artigo 1º, I, “b”, do Ato da Defensora

Pública-Geral do Estado, de 14-02-2014, publicado no D.O. de 15-02-2014, resolve:

Artigo 1º. Designar o Defensor Público Tatiana Campos Bias Fortes para, sem prejuízo das

atribuições ordinárias, atuar no Centro de Integração e Cidadania de Guarulhos, às quartasfeiras,

em plantões quinzenais, atribuindo a gratificação mensal pelo exercício de atividade em condição

de especial dificuldade decorrente da natureza do serviço, fixada em 10% sobre o valor de

referência do cargo de Defensor Público Nível I, nos termos do art. 7º, X c/c art. 8º, “b” ambos da

Deliberação CSDP 286/13, no período de 01-10-2015 a 31-08-2016.

Artigo 2º. A atuação do Defensor Público designado deverá observar o Ato Conjunto do Segundo

Subdefensor Público-Geral do Estado e do Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado 04, de

01-04-2015, publicado no D.O. de 11-04-2015, que regulamenta a atuação de Defensores



Públicos nos Centros de Integração e Cidadania (CIC).

Artigo 3º. Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Ato do Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado, de 21-09-2015

Designando, com fundamento no artigo 1º, I, “f”, do Ato da Defensora Pública-Geral do Estado,

de 14-02-2014, publicado no DO de 15-02-2014 e artigo 23 da LC 988/2006, a Defensora Pública

Natalia Nissia Nogueira Seco, classificada na 28ª Defensoria Pública, Macrorregião 01, para atuar

na 12ª Defensoria Pública, Unidade Itaquera, Regional Leste da Capital, a partir de 14-09-2015.

TERCEIRA SUBDEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO

Ato do Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado do Estado, de 17-09-2015

Abre prazo de inscrição para o preenchimento de 01 (uma) vaga para atuação em processos

eletrônicos não abrangidos por unidades da Defensoria Pública, alocados na 33ª Defensoria

Pública da 8ª Região Administrativa Judiciária (São José do Rio Preto), criada pelo Ato Conjunto

do Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado e do Terceiro Subdefensor Público-Geral do

Estado 11, de 17-09-2015.

Considerando a autonomia administrativa da Defensoria Pública do Estado de São Paulo,

conforme artigo 134, § 2º, da Constituição Federal, e artigo 7º da Lei Complementar 988, de 9 de

janeiro de 2006;

Considerando o disposto na Lei Complementar Estadual n.1.208/13, nas Resoluções do

Conselho Superior da Magistratura de São Paulo que regulamentam os Departamentos Estaduais

de Execução Criminal a serem instalados nas Regiões Administrativas do Tribunal de Justiça de

São Paulo;

Considerando que a Defensoria Pública não possui ainda Defensores em número suficiente para

a abrangência de todas as Varas de Execuções Criminais do Estado;

Considerando a sistemática de peticionamento eletrônico nos feitos que tramitam perante os

Departamentos Estaduais de Execução Criminal;

Considerando o teor da Deliberação CSDP n. 143, de 26-11-2009, que define as atribuições dos

Defensores Públicos atuantes no Estado;

Considerando que, em relação aos processos eletrônicos de execução criminal relativos a

pessoas presas ou liberadas domiciliadas em locais que contem com a atuação da Defensoria

Pública, serão seguidas às regras de distribuição existentes para os processos físicos de

execução criminal;

Considerando a necessidade de regulamentar, em caráter complementar, a atuação da

Defensoria Pública nas execuções criminais não abrangidas no parágrafo anterior;

Considerando as disposições dos Atos Conjuntos do Segundo Subdefensor Público-Geral do

Estado e o do Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado ns. 01 e 02 de 22-01-2015, com as

alterações dadas pelo Ato Conjunto do Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado e o do

Terceiro Subdefensor PúblicoGeral do Estado n. 06, 07, 10 e 11;

Considerando a criação de nova vaga para atuação de Defensor Público na 8ª Região

Administrativa Judiciária (São José do Rio Preto), com atuação vinculada à 33ª Defensoria

 Pública de referida região, conforme termos do ato Conjunto do Segundo Subdefensor Público-

Geral do Estado e o do Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado n. 11, de 17-09-2015;

O Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado, com fundamento no artigo 1º, inciso II, alínea



"b", do Ato da Defensora Pública-Geral do Estado, de 14-02-2014, publicado no DO de 15-02-

2014, resolve:

Artigo 1º. Ficam abertas inscrições para Defensores Públicos interessados em atuar em

processos eletrônicos alocados no Departamento Estadual de Execução Criminal e vinculados à

33ª Defensoria Pública da 8ª Região Administrativa Judiciária (São José do Rio Preto), nos

termos do Ato Conjunto do Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado n. 01, com redação

dada pelos atos Conjuntos do Segundo

Subdefensor Público-Geral e do Terceiro Subdefensor Público-Geral ns. 06, 07, 10 e 11:

 

§ 1º. A atividade perdurará até o dia 31-01-2016, prorrogável por até mais 6 (seis) meses.

§ 2º. As inscrições deverão se dar no período compreendido até as 12 horas, do dia 23-09-2015,

mediante requerimento feito às Subdefensorias Pública-Gerais do Estado, por meio eletrônico,

através do endereço Secretaria2e3Subs@defensoria.sp.def.br

§ 3º. O requerimento deverá conter o nome completo do Defensor Público, seu local de atuação e

o número do telefone celular.

§ 4º. A inscrição pela via eletrônica apenas será considerada válida mediante o envio do aviso de

recebimento.

Artigo 2º. O Defensor Público que se inscrever para a atividade regulamentada pelo presente ato

terá cessada sua designação após o decurso do período a que alude o § 1º do Artigo

1º do presente Ato, independentemente de pedido, ressalvada a hipótese de prorrogação.

Artigo 3º. Havendo número maior de inscritos do que o previsto para atuação em cada DECRIM,

proceder-se-á à escolha daqueles que realizarão a atividade, mediante sorteio, às 14 horas, do

dia 23-09-2015, no edifício sede da Defensoria Pública, Rua Boa Vista, 200 - 7º andar, conforme

Deliberação CSDP 283, de 13-09-2013, dando-se preferência para os Defensores com atribuição

na área de execução criminal e que sejam lotados em unidades vinculados ao respectivo

DECRIM.

Parágrafo único. Na hipótese de não haver número suficiente de inscritos para a realização da

atividade, caberá à Terceira Subdefensoria Pública-Geral designar Defensores Públicos em

quantidade mínima necessária para a realização do serviço.

Artigo 4º. O Defensor Público que for designado para atuar na atividade tratada no presente ato

passará a integrar as respectivas listas e a atuar a partir do dia 25 de setembro 2015, fazendo jus

à gratificação de que trata o art. 7º, inciso XVI, c.c. o parágrafo único do art. 8º, ambos da

Deliberação CSDP 286, de 29-11-2013, no patamar de 10% do nível I da carreira por mês,

independentemente de requerimento.

Parágrafo único. Em caso de afastamento de Defensor Público designado para esta atividade, o

Defensor deverá comunicar à respectiva Subdefensoria, com antecedência mínima de 10 dias, a

DECRIM UNIDADES DA DEFENSORIA ABRANGIDAS
VAGAS

 

8ª Região Administrativa

Judiciária (São José do Rio

Preto)

 

São José do Rio Preto e Barretos 01



fim de que seja garantida a continuidade do serviço público, hipótese em que será designado

outro Defensor Público que fará jus à gratificação pelo período de atuação.

Artigo 5º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Ato do Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado, de 18-09-2015

Regulamenta a participação de Defensores Públicos em evento intitulado “1ª Jornada de

cidadania e empregabilidade”, a se realizar no Centro de Progressão Penitenciária de Porto Feliz

Considerando a atribuição institucional da Defensoria Pública do Estado de prestar aos

necessitados orientação permanente sobre seus direitos e garantias, bem como representá-los

em juízo, na tutela de seus interesses individuais ou coletivos, no âmbito civil ou criminal, perante

os órgãos jurisdicionais do Estado e em todas as instâncias, conforme previsto no artigo 5º,

incisos I, III e alínea “J” ambos da Lei Complementar 988, de 09-01-2006;

Considerando que será de grande importância a participação da Defensoria Pública no referido

evento;

O Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado de São Paulo, com base no artigo 1º, II, “f” e “g”,

do Ato da Defensora Pública-Geral do Estado, de 14-02-2014, publicado no DO de 15-02-2014,

resolve:

Artigo 1º. Ficam abertas as inscrições para Defensores Públicos atuarem em evento voltado à

educação em direitos no Centro de Progressão Penitenciária “Porto Feliz”, localizado na Estrada

Vicenal Porto Feliz/Rafard – Km 5, Porto Feliz / SP, no dia 07-10-2015, sendo 02 (duas) vagas

para atuação no período das 9h às 12h45 e 02 (duas) vagas para atuação no período das 12h45

às 16h30.

Parágrafo único. As atividades desenvolvidas se darão sem prejuízo das atribuições ordinário do

Defensor inscrito.

Artigo 2º. A prestação de assistência jurídica de que trata o presente ato, envolverá a entrega de

cartilhas e orientações jurídicas à população.

Artigo 3º Os Defensores Públicos interessados deverão se inscrever até 30-09-2015, às 17 horas,

mediante requerimento por meio eletrônico, através do endereço

Secretaria2e3Subs@defensoria.sp.def.br.

§1º O Defensor Público deverá indicar, no ato de inscrição, a Unidade em que atua, o número do

telefone celular e o período que pretende atuar.

§2º A inscrição somente será considerada válida a partir do recebimento da confirmação do envio

da mensagem eletrônica.

§3º. Será dada preferência aos Defensores Públicos lotados na Regional de Sorocaba, em razão

do local de realização do evento e com atuação, preferencialmente, na área de execução

criminal, em razão da natureza dos atendimentos.

§4º. Inexistindo inscritos da Regional de Sorocaba em número suficiente para o preenchimento

das vagas, serão admitidas inscrições de Defensores lotados em outras Unidades da Defensoria

Pública, observando-se, também neste caso, a preferência para Defensores com atribuição na

área de execução criminal.

Artigo 4º. Na hipótese do número de inscritos ultrapassar a quantidade de vagas disponíveis, será

realizado sorteio entre os interessados pela Terceira Subdefensoria Pública-Geral, no dia



01-10-2015, às 10h30, no edifício sede da Defensoria Pública, Rua Boa Vista, 200 – 7º andar.

§1º. O sorteio será exibido em vídeo, ao vivo, na área de acesso restrito do sítio eletrônico da

Defensoria Pública, conforme Deliberação CSDP 283, de 13-09-2013.

§2º. Os Defensores Públicos não sorteados para integrar como titular integrarão,

automaticamente a escala de suplentes, na ordem sorteada.

Artigo 5º. A participação no mutirão será considerada atividade em condição de especial

dificuldade decorrente da natureza do serviço, sendo que os Defensores Públicos designados

farão jus à gratificação nos termos do artigo 7º, inciso XVI, c/c parágrafo único, do artigo 8º,

ambos da Deliberação CSDP  §1º. Nos termos do disposto no parágrafo único do artigo 8º da

Deliberação CSDP n. 286, a gratificação pela atividade será de 5% dos vencimentos de Defensor

Público Nível I para cada um dos períodos de efetiva atuação.

§2º. O Defensor Público participante deverá encaminhar, no prazo de 10 (dez) dias da realização

da atividade, o relatório das atividades desenvolvidas, conforme modelo disponível no Portal da

Defensoria (Home Page > Institucional > Órgãos > 3ª Subde fensoria Pública-Geral > Modelos de

Formulários e solicitações), à Terceira Subdefensoria Pública-Geral do Estado, que emitirá a

certidão de comparecimento.

§3º. O requerimento de gratificação, contendo a certidão de comparecimento, deverá ser

encaminhado diretamente ao Departamento de Recursos Humanos.

§4º. A participação na atividade não ensejará, sob qualquer hipótese, o pagamento de diárias.

Artigo 6º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

Comunicado

Pauta da 89ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública

Data da realização: 24-09-2014 – 14h30

Local: Sala de Reuniões do Edifício Sede na Rua Boa Vista, 103, 7º andar

Hora do Expediente:

Processo Administrativo CPP 002/2014

Indiciada: J.L.A.S.

Advogado: Dr. Gustavo Marinho de Carvalho, OAB/SP: 246.900

Relator: Conselheiro Alexandre Orsi Netto

Ato do Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, de 18-09-2015

Nos termos do art. 51, §§1º e 2º, da Deliberação CSDP 01, de 25-05-2006, com suas alterações

posteriores, fica intimado o advogado Dr. Gustavo Marinho de Carvalho, OAB/SP: 246.900, bem

como o indiciado J.L.A.S, da sessão extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública,

que ocorrerá no dia 24-09-2015, às 14h30, na sala de reuniões do edifício sede da Defensoria

Pública, situada na Rua Boa Vista, 103, 7º andar, tendo como item de pauta o Processo

Administrativo Sumário CPP 002/2014.

CORREGEDORIA GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

Despacho da Corregedoria-Geral, de 18-09-2015

Expediente CGDP 003/2015

Assunto: Atividades docentes ou discentes de Defensor (a) Público (a) Interessado: LUCAS

CORRÊA ABRANTES PINHEIRO “Diante do exposto, o Defensor Público LUCAS CORRÊA



ABRANTES PINHEIRO fica autorizado a participar do curso nos termos pleiteados, o que não o

isenta de permanecer em seu local de trabalho, mesmo nos dias e horários das atividades

acadêmicas, se houver comprovada necessidade do serviço.”

COORDENADORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

Ato do Coordenador Auxiliar, de 21-09-2015

Concurso Público para Estagiário de Direito para a Unidade Nossa Senhora do Ó.

Inscrições: 22-09-2015 até o dia 30-09-2015 na sede da Unidade Nossa Senhora do Ó, situada à

Rua Tomás Ramos Jordão, 101, 1º andar - CEP 02736-000 - Nossa Senhora do Ó – São Paulo -

das 13h às 18h.

Data de Aplicação da Prova: 02-10-2015 às 9h - na sede da Unidade Nossa Senhora do Ó,

situada à Rua Tomás Ramos Jordão, 101, 1º andar - CEP 02736-000 - Nossa Senhora do Ó -

São Paulo - às 14h.

 

Portaria do Coordenador Auxiliar de Administração, de 21-09-2015

Credenciando com fundamento no artigo 72 da Lei Complementar 988 de 09-01-2006

combinado com o artigo 16 das Disposições Transitórias e Finais da Deliberação CSDP 26, de

21-12-2006, para exercer a função de estagiário de direito, na Defensoria Pública do Estado, o(s)

estudante(s):

UNIDADE DIADEMA

Kaelle Gres Evalgelista dos Santos, RG. 320572316, a partir de 16-09-2015

UNIDADE ITAQUERA

Marcelo Delfino, RG. 20211613X, a partir de 21-09-2015

UNIDADE SÃO MIGUEL PAULISTA

Monique Goncalves Di Carlo, RG. 48598197X, a partir de 17-09-2015

UNIDADE NOSSA SENHORA DO Ó

Marcelo Carlos de Carvalho, RG. 224012083, a partir de 21-09-2015

UNIDADE PINHEIROS

Karen Franca, RG. 422053193, a partir de 21-09-2015

Mariane Souza de Oliveira, RG. 274240828, a partir de 21-09-2015

UNIDADE LAPA

Keyla Pipek Zajac, RG. 361094115, a partir de 21-09-2015

Mateus Campos Abreu, RG. 34346245X, a partir de 21-09-2015

UNIDADE FAZENDA PÚBLICA

Francisca Michel da Silva, RG. 416649890, a partir de 15-09-2015

UNIDADE TAUBATÉ

Nancy Nayara Gazola de Souza, RG. 488422942, a partir de 22-09-2015

UNIDADE SÃO CARLOS

Fabiano Alberto Cezario, RG. 297828046, a partir de 21-09-2015

REGIONAL UNIDADE VAGAS
TARDE
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UNIDADE FRANCA

Amanda Machado Souza, RG. 17997805, a partir de 24-09-2015

Rafael Maia Francisco, RG. 481903082, a partir de 24-09-2015

UNIDADE TUPÃ

Raoni Pereira do Val Oliveira, RG. 400259746, a partir de 21-09-2015

UNIDADE FRANCO DA ROCHA

Jairo Rodrigues de Souza, RG. 453472655, a partir de 21-09-2015

POLO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO LAPA

Daniela Batista Balbino, RG. 273784845, a partir de 21-09-2015

Palloma Kelly Doca Silva, RG. 361722266, a partir de 21-09-2015

Portaria do Coordenador Auxiliar de Administração, de 21-09-2015

Descredenciando, com fundamento no artigo 78, inciso I, da Lei Complementar 988 de

09-01-2006 combinado com o artigo 16 das Disposições Transitórias e Finais da Deliberação

CSDP 26, de 21-12-2006, de exercer a função de estagiário de direito, na Defensoria Pública do

Estado, o(s) estudante(s):

UNIDADE SÃO BERNARDO DO CAMPO

Rafael Juergen Schult, RG. 474520341, a partir de 17-09-2015

Ana Claudia de Oliveira Caitano da Silva Gervasio, RG. 424473483, a partir de 21-09-2015

UNIDADE INFÂNCIA E JUVENTUDE

Natalia de Souza Lopes, RG. 497422335, a partir de 18-09-2015

UNIDADE SÃO MIGUEL PAULISTA

Pedro Gilberto Freires, RG. 396231160, a partir de 16-09-2015

Arthur Silva de Lima, RG. 49527303X, a partir de 18-09-2015

Natali Aparecida Luz Silva, RG. 496073825, a partir de 16-09-2015

UNIDADE CÍVEL

Marina Mancilha Carvalho dos Santos, RG. 48719813X, a partir de 21-09-2015

UNIDADE JURI

Beatriz Vendramini Mendes, RG. 367502641, a partir de 17-09-2015

UNIDADE VARAS SINGULARES

Levio Oscar Scattolini Junior, RG. 377644493, a partir de 15-09-2015

Guilherme Bidoia Donade, RG. 463722565, a partir de 21-10-2015

Alessandra Loricchio Povoa, RG. 440743461, a partir de 20-09-2015

UNIDADE ARAÇATUBA

Veridiana Cardoso de Oliveira, RG. 340769166, a partir de 16-09-2015

UNIDADE MARÍLIA

Rodrigo Araujo da Silva, RG. 489036892, a partir de 14-09-2015

UNIDADE JECRIM/DIPO

Luiza Guedes Piragine, RG. 368603854, a partir de 16-09-2015

UNIDADE CARAGUATATUBA

Carla Gisele Klukeviez, RG. 348946879, a partir de 11-09- 2015

 DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

Despacho do Diretor Técnico do Departamento, de 21-09-2015



Deferindo, o pedido de licença maternidade à LIVIA CORREIA TINOCO, RG. 42094298-1,

Defensora Pública do Estado Nível II, pelo período de 180 dias a partir de 12-09-2015.

Ato do Diretor Técnico, de 21-09-2015

Convocando os candidatos aprovados em Concurso de Estagiários de Direito da Defensoria

Pública, abaixo relacionados a comparecerem à DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO

PAULO - UNIDADE BAURU no dia 25-09-2015 às 10:00H, procurar Silvia Maria Crocce Grava –

Rua Nicolau de Assis, 6-41 – Jardim Panorama – Bauru/SP, para entrega dos documentos

discriminados abaixo.

- Jéssica Cristina Soares Lopes RG: 48.776.959-4

-Os candidatos acima relacionados e convocados pelo DRH deverão providenciar e entregar os

seguintes documentos, em cópias autenticadas ou originais e cópias simples:

- Declaração de matricula constando o vinculo do próximo ano; fornecida da Instituição de ensino;

- Atestado Fornecido pela Justiça Eleitoral, que comprove o gozo dos direitos políticos

(www.tse.gov.br);

- Atestado de Antecedentes Criminais (www2. SSP. SP. gov.BR/atestado);

- Certidão dos distribuidores criminais das Justiças Federal (www.jfsp.jus.br);

- Certidões dos distribuidores criminais da Justiça Estadual das Comarcas e Sessões Judiciárias

onde o candidato residiu a partir dos 18 anos de idade

- Comprovante de Abertura de Conta Corrente do Banco do Brasil. (SUGESTÃO: estar com os

documentos solicitados pelo BB para abertura de conta imediata: RG, CPF ou CNH, comprovante

de residência em nome dos pais, caso seja solteiro; agência do BB situada na Av. Rangel

Pestana, 300 próximo do metrô Sé estará facilitando este serviço);

- Comprovante de Residência em nome do estagiário ou, caso seja solteiro (a) em nome dos pais.

Cópia reprográfica autenticada da cédula de identidade ou documento equivalente no caso de

cidadão português residente no Brasil;

- Cópia reprográfica autenticada da certidão de casamento, com as respectivas averbações, se

for o caso;

- Cópia reprográfica autenticada do certificado de reservista ou documento equivalente, que

comprove a quitação com o serviço militar;

- Cópia reprográfica de CPF;

- Cópia reprográfica autenticada do título de eleitor.

- 1 foto 3x4

Ato do Diretor Técnico, de 21-09-2015

Convocando os candidatos aprovados em Concurso de Estagiários de Direito da Defensoria

Pública, abaixo relacionados a comparecerem à DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO

PAULO - UNIDADE CAMPINAS no dia 01-10-2015 às 14:00H, procurar Júlio Cesar dos Santos

Corrêa – Av. Francisco Xavier de Arruda Camargo, 300, Jardim Santana, Campinas - SP, para

entrega dos documentos discriminados abaixo.

- GUILHERME SILVA GRIPPO RG: 47758410-x

- SARA SAMPAIO MONTEIRO RG: 562012217

- CAROLINA GRACIANO GEROTTO RG: 402469252

-Os candidatos acima relacionados e convocados pelo DRH deverão providenciar e entregar os



seguintes documentos, em cópias autenticadas ou originais e cópias simples:

- Declaração de matricula constando o vinculo do próximo ano; fornecida da Instituição de ensino;

- Atestado Fornecido pela Justiça Eleitoral, que comprove o gozo dos direitos políticos

(www.tse.gov.br);

- Atestado de Antecedentes Criminais (www2. SSP. SP. gov.BR/atestado);

- Certidão dos distribuidores criminais das Justiças Federal (www.jfsp.jus.br);

- Certidões dos distribuidores criminais da Justiça Estadual das Comarcas e Sessões Judiciárias

onde o candidato residiu a partir dos 18 anos de idade

- Comprovante de Abertura de Conta Corrente do Banco do Brasil. (SUGESTÃO: estar com os

documentos solicitados pelo BB para abertura de conta imediata: RG, CPF ou CNH, comprovante

de residência em nome dos pais, caso seja solteiro; agência do BB situada na Av. Rangel

Pestana, 300 próximo do metrô Sé estará facilitando este serviço);

- Comprovante de Residência em nome do estagiário ou, caso seja solteiro (a) em nome dos pais.

Cópia reprográfica autenticada da cédula de identidade ou documento equivalente no caso de

cidadão português residente no Brasil;

- Cópia reprográfica autenticada da certidão de casamento, com as respectivas averbações, se

for o caso;

- Cópia reprográfica autenticada do certificado de reservista ou documento equivalente, que

comprove a quitação com o serviço militar;

- Cópia reprográfica de CPF;

- Cópia reprográfica autenticada do título de eleitor.

- 1 foto 3x4

Ato do Diretor Técnico, de 21-09-2015

Convocando os candidatos aprovados em Concurso de Estagiários de Direito da Defensoria

Pública, abaixo relacionados a comparecerem à DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO

PAULO - UNIDADE RIBEIRÃO PRETO, procurar Simone Aparecida Gonçalves Yamada –, Rua

Alice Alem Saad 1256, Nova Ribeirânia, CEP: 14096-570 - 25-09-2015 às 14:00H para entrega

dos documentos discriminados abaixo.

- BENO AMORIM BATISTA RG:508227707

- FREDERICO ESPINOZA CERRUTI RG: 479774870

- JOÃO PEDRO COSTA TORÍBIO RG: 405993468

-Os candidatos acima relacionados e convocados pelo DRH deverão providenciar e entregar os

seguintes documentos, em cópias autenticadas ou originais e cópias simples:

- Declaração de matricula constando o vinculo do próximo ano; fornecida da Instituição de ensino;

- Atestado Fornecido pela Justiça Eleitoral, que comprove o gozo dos direitos políticos (

www.tse.gov.br);

- Atestado de Antecedentes Criminais (www2. SSP. SP. gov.BR/atestado);

- Certidão dos distribuidores criminais das Justiças Federal (www.jfsp.jus.br);

- Certidões dos distribuidores criminais da Justiça Estadual das Comarcas e Sessões Judiciárias

onde o candidato residiu a partir dos 18 anos de idade

- Comprovante de Abertura de Conta Corrente do Banco do Brasil. (Sugestão: estar com os

documentos solicitados pelo BB para abertura de conta imediata: RG, CPF ou CNH, comprovante

http://www.tse.gov.br


de residência em nome dos pais, caso seja solteiro; agência do BB situada na Av. Rangel

Pestana, 300 próximo do metrô Sé estará facilitando este serviço);

- Comprovante de Residência em nome do estagiário ou, caso seja solteiro (a) em nome dos pais.

Cópia reprográfica autenticada da cédula de identidade ou documento equivalente no caso de

cidadão português residente no Brasil;

- Cópia reprográfica autenticada da certidão de casamento, com as respectivas averbações, se

for o caso;

- Cópia reprográfica autenticada do certificado de reservista ou documento equivalente, que

comprove a quitação com o serviço militar;

- Cópia reprográfica de CPF;

- Cópia reprográfica autenticada do título de eleitor.

Ato do Diretor Técnico, de 21-09-2015

Convocando os candidatos aprovados em Concurso de Estagiários de Direito da Defensoria

Pública, abaixo relacionados a comparecerem à DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO

PAULO - UNIDADE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS no dia 25-09-2015 às 13:00H, procurar Claudia

Silva Fernandes Ribeiro – Av.Comendador Vicente de Paula Penido, 532 Jd. Aquarius – são José

dos Campos, para entrega dos documentos discriminados abaixo.

HELOISA LOURENÇO ESPERIDIÃO FERREIRA RG: 48497709X

Os candidatos acima relacionados e convocados pelo DRH deverão providenciar e entregar os

seguintes documentos, em cópias autenticadas ou originais e cópias simples:

Declaração de matricula constando o vinculo do próximo ano; fornecida da Instituição de ensino;

Atestado Fornecido pela Justiça Eleitoral, que comprove o gozo dos direitos políticos

(www.tse.gov.br);

Atestado de Antecedentes Criminais (www2. SSP. SP. gov.BR/atestado);

Certidão dos distribuidores criminais das Justiças Federal (www.jfsp.jus.br);

Certidões dos distribuidores criminais da Justiça Estadual das Comarcas e Sessões Judiciárias

onde o candidato residiu a partir dos 18 anos de idade Comprovante de Abertura de Conta

Corrente do Banco do Brasil. (Sugestão: estar com os documentos solicitados pelo BB para

abertura de conta imediata: RG, CPF ou CNH, comprovante de residência em nome dos pais,

caso seja solteiro; agência do BB situada na Av. Rangel Pestana, 300 próximo do metrô Sé

estará facilitando este serviço);

Comprovante de Residência em nome do estagiário ou, caso seja solteiro (a) em nome dos pais.

Cópia reprográfica autenticada da cédula de identidade ou documento equivalente no caso de

cidadão português residente no Brasil;

Cópia reprográfica autenticada da certidão de casamento, com as respectivas averbações, se for

o caso;

Cópia reprográfica autenticada do certificado de reservista ou documento equivalente, que

comprove a quitação com o serviço militar;

Cópia reprográfica de CPF;

Cópia reprográfica autenticada do título de eleitor.

1 foto 3x4 atual para confecção do crachá 

Ato do Diretor Técnico, de 21-09-2015



Classificando:

com fundamento no artigo 6, do Ato Normativo DPG no. 78, de 22/011/2013, o Oficial de

Defensoria Sergio Pereira Cardim, RG 3075579-0, a partir de 21-09-2015 na UNIDADE

SANTANA.

com fundamento no artigo 6, do Ato Normativo DPG no.78, de 22/011/2013, o Oficial de

Defensoria Flavia Machion Leon, RG 44379343-8, a partir de 22-09-2015 na ESCOLA DA

DEFENSORIA PÚBLICA.

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS

Extrato de Reajuste de Contrato

Processo 1473/2013

Contrato 40/2013

Contratante: Defensoria Pública do Estado de São Paulo

Contratada: Elevadores Atlas Schindler S.A.

Objeto: Reajuste dos preços contratos.

Valor: R$ 14.444,29 por mês

Data de assinatura: 05-07-2013

Vigência: de 01-08-2015 a 31-07-2016

Natureza da despesa: 33903980

Fonte de recursos: 002001055

Nº da Nota de Empenho: 2015NE03229

Extrato de Reajuste de Contrato

Processo 2402/2012

Contrato 005/2013

Contratante: Defensoria Pública do Estado de São Paulo

Contratada: Nelson José Abrão Jamel, Alexandre Nelson Castanho Abrão e José Roberto Abrão

Jamel

Objeto: Reajuste da base mensal da locação do imóvel destinado a abrigar as instalações da

Defensoria Pública Unidade de Itapetininga.

Valor: R$ 19.584,77 por mês

Data de assinatura: 25-03-2013

Vigência: de 24-12-2015 a 23-06-2016

Natureza da despesa: 33903691

Fonte de recursos: 002001055

Nº da Nota de Empenho: 2015NE03245, 2015NE03246 e 2015NE03247

Extrato de Aditamento de Contrato

Processo 3563/2013

Contrato 53/2013

Contratante: Defensoria Pública do Estado de São Paulo

Contratada: GV Mão de Obra Especializada Ltda.

Objeto: Aditamento de Reti-Ratificação com acréscimo 

Parecer Jurídico: Parecer AJ 273/2015 de 30-06-2015

Valor: R$ 4.087,26



Data de assinatura: 14-09-2015

Vigência: a partir de 14-09-2015

Natureza da despesa: 33903796

Fonte de recursos: 002001055

Nº da Nota de Empenho: 2015NE03292

Extrato de Reajuste de Contrato

Processo 1244/2012

Contrato 115/2012

Contratante: Defensoria Pública do Estado de São Paulo

Contratada: GB Bariri Serviços Gerais Ltda.

Objeto: Reajuste dos preços contratos.

Valor: R$ 113.607,76 para veículos sem condutor e sem combustível, R$ 72.463,74 para veículos

com condutor e sem combustível, R$ 7.334,00 para os valores variáveis e R$ 9.802,20 para as

horas adicionais, por mês.

Data de assinatura: 13-12-2012

Vigência: de 02-02-2015 a 01-02-2016 para veículos sem condutor e de 01-05-2015 a 30-04-2015

para veículos com condutor.

Natureza da despesa: 33903343

Fonte de recursos: 002001055

Nº da Nota de Empenho: 2015NE03259, 2015NE03260, 2015NE03263, 2015NE03261,

2015NE03264 e 2015NE03262.


